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1

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO E 
ESTRUTURAÇÃO. IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS. 
RELAÇÃO ENTRE IDEIAS. IDEIA CENTRAL E INTENÇÃO 
COMUNICATIVA. EFEITOS DE SENTIDO. RECURSOS DE 

ARGUMENTAÇÃO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que te-
nha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a in-
terpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e 
do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é 
a intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da fina-

lidade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero 
ele pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas 
duas classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipolo-
gia textual, podendo se apresentar com uma grande diversida-
de. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao 
longo do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, 
no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 

em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às 
teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja ape-
nas uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para com-
provar a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: 
como se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para 
levar o interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar 
como verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação 
pertence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas 
mediante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade 
de um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o 
que o enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadea-
mento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. 
Nele, a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, 
deve-se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a 
mais plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizen-
do-se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde 
a chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
-nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o audi-
tório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil 
quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas cren-
ças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer um 
auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que 
ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que 
ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. 
Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria 
efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que 
no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao 
que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-
cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 
número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-
-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 
aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando 
documentada pela comparação do número de canhões, de car-
ros de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 
causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente 
dos raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer rela-
ções necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações 
prováveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é 
igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se 
uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma 
“Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identi-
dade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele 
extrair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de 
saúde de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das 
duas maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinita-
mente mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois 
esta produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de 
competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argu-
mentativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, 
para ser ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de 
comunicação deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que 
pretenda ser, um texto tem sempre uma orientação argumen-
tativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o fa-
lante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridi-
cularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democra-
cia) ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degra-
dação do meio ambiente, injustiça, corrupção).
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- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizan-
do-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. 
É o caso, por exemplo, da frase “O imperialismo de certas in-
dústrias não permite que outras crescam”, em que o termo im-
perialismo é descabido, uma vez que, a rigor, significa “ação de 
um Estado visando a reduzir outros à sua dependência política 
e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a 
situação concreta do texto, que leva em conta os componentes 
envolvidos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a 
comunicação, o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com 
manifestações de sinceridade do autor (como eu, que não cos-
tumo mentir...) ou com declarações de certeza expressas em 
fórmulas feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, 
é óbvio, é evidente, afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de 
prometer, em seu texto, sinceridade e certeza, autenticidade e 
verdade, o enunciador deve construir um texto que revele isso. 
Em outros termos, essas qualidades não se prometem, manifes-
tam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer pa-
recer verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar 
a pessoa a que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expres-
sa um ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, 
que inclui a argumentação, questionamento, com o objetivo 
de persuadir. Argumentar é o processo pelo qual se estabele-
cem relações para chegar à conclusão, com base em premissas. 
Persuadir é um processo de convencimento, por meio da argu-
mentação, no qual procura-se convencer os outros, de modo a 
influenciar seu pensamento e seu comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão 
válida, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia 
ou proposição, e o interlocutor pode questionar cada passo do 
raciocínio empregado na argumentação. A persuasão não vá-
lida apoia-se em argumentos subjetivos, apelos subliminares, 
chantagens sentimentais, com o emprego de “apelações”, como 
a inflexão de voz, a mímica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalida-
des, expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, ra-
zões a favor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informa-
tiva, apresenta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, 
a escolha dos dados levantados, a maneira de expô-los no texto 
já revelam uma “tomada de posição”, a adoção de um ponto de 
vista na dissertação, ainda que sem a apresentação explícita de 
argumentos. Desse ponto de vista, a dissertação pode ser defi-
nida como discussão, debate, questionamento, o que implica a 
liberdade de pensamento, a possibilidade de discordar ou con-
cordar parcialmente. A liberdade de questionar é fundamental, 
mas não é suficiente para organizar um texto dissertativo. É ne-
cessária também a exposição dos fundamentos, os motivos, os 
porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude 
argumentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo 
de discurso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se 
evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e po-
sições, é necessária a capacidade de conhecer outros pontos 
de vista e seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, 
muitas vezes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. 
Como sempre, essa capacidade aprende-se com a prática. Um 
bom exercício para aprender a argumentar e contra-argumentar 
consiste em desenvolver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de 
uma ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posi-
ção totalmente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e 
quais os argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente 
apresentaria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação 
oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, 
argumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclu-
sões válidas, como se procede no método dialético. O método 
dialético não envolve apenas questões ideológicas, geradoras 
de polêmicas. Trata-se de um método de investigação da reali-
dade pelo estudo de sua ação recíproca, da contradição ineren-
te ao fenômeno em questão e da mudança dialética que ocorre 
na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o 
método de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que par-
te do simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência 
são a mesma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a 
conclusões verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado 
em partes, começando-se pelas proposições mais simples até 
alcançar, por meio de deduções, a conclusão final. Para a linha 
de raciocínio cartesiana, é fundamental determinar o proble-
ma, dividi-lo em partes, ordenar os conceitos, simplificando-os, 
enumerar todos os seus elementos e determinar o lugar de cada 
um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para 
a argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs 
quatro regras básicas que constituem um conjunto de reflexos 
vitais, uma série de movimentos sucessivos e contínuos do espí-
rito em busca da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omis-
são e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode 
quebrar o encadeamento das ideias, indispensável para o pro-
cesso dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação aca-
dêmica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, 
que contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e 
a conclusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, 
que a conclusão é deduzida da maior por intermédio da menor. 
A premissa maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, 
pois alguns não caracteriza a universalidade. Há dois métodos 
fundamentais de raciocínio: a dedução (silogística), que parte 
do geral para o particular, e a indução, que vai do particular para 
o geral. A expressão formal do método dedutivo é o silogismo. 
A dedução é o caminho das consequências, baseia-se em uma 
conexão descendente (do geral para o particular) que leva à 
conclusão. Segundo esse método, partindo-se de teorias gerais, 
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de verdades universais, pode-se chegar à previsão ou determi-
nação de fenômenos particulares. O percurso do raciocínio vai 
da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, ba-
seiase em uma conexão ascendente, do particular para o geral. 
Nesse caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou 
seja, parte de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, 
desconhecidos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a 
causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fa-
tos, pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma 
conclusão falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição 
inexata, uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa 
analogia são algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe 
má fé, intenção deliberada de enganar ou levar ao erro; quando 
o sofisma não tem essas intenções propositais, costuma-se cha-
mar esse processo de argumentação de paralogismo. Encontra-
-se um exemplo simples de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (par-

ticular) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (par-
ticular) Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (ge-
ral – conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclu-
são pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são 
professores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo 
Redentor. Comete-se erro quando se faz generalizações apres-
sadas ou infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de aná-
lise ou análise superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos 
subjetivos, baseados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não funda-
mentais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da 
verdade: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, 
existem outros métodos particulares de algumas ciências, que 

adaptam os processos de dedução e indução à natureza de uma 
realidade particular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu 
método próprio demonstrativo, comparativo, histórico etc. A 
análise, a síntese, a classificação a definição são chamadas mé-
todos sistemáticos, porque pela organização e ordenação das 
ideias visam sistematizar a pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interli-
gados; a análise parte do todo para as partes, a síntese, das 
partes para o todo. A análise precede a síntese, porém, de certo 
modo, uma depende da outra. A análise decompõe o todo em 
partes, enquanto a síntese recompõe o todo pela reunião das 
partes. Sabe-se, porém, que o todo não é uma simples justa-
posição das partes. Se alguém reunisse todas as peças de um 
relógio, não significa que reconstruiu o relógio, pois fez apenas 
um amontoado de partes. Só reconstruiria todo se as partes es-
tivessem organizadas, devidamente combinadas, seguida uma 
ordem de relações necessárias, funcionais, então, o relógio es-
taria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo 
por meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num 
conjunto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a 
análise, que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma 
decomposição organizada, é preciso saber como dividir o todo 
em partes. As operações que se realizam na análise e na síntese 
podem ser assim relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de 
ideias a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da 
criação de abordagens possíveis. A síntese também é importan-
te na escolha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou 
informal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é 
característica das ciências matemáticas, físico-naturais e experi-
mentais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discer-
nir” por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos 
de um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação es-
tabelece as necessárias relações de dependência e hierarquia 
entre as partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, 
a ponto de se confundir uma com a outra, contudo são pro-
cedimentos diversos: análise é decomposição e classificação é 
hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fe-
nômenos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências 
naturais, a classificação pode-se efetuar por meio de um pro-
cesso mais ou menos arbitrário, em que os caracteres comuns e 
diferenciadores são empregados de modo mais ou menos con-
vencional. A classificação, no reino animal, em ramos, classes, 
ordens, subordens, gêneros e espécies, é um exemplo de classi-
ficação natural, pelas características comuns e diferenciadoras. 
A classificação dos variados itens integrantes de uma lista mais 
ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, cami-
nhão, canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, quei-
jo, relógio, sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.
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PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS; ÁLGEBRA PROPOSICIONAL; IMPLICAÇÃO LÓGICA; EQUIVALÊNCIA LÓGICA

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 
áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-
poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
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• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

( ) Certo 
( ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V
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F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi-

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?- Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições sim-
ples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.
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Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 
certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO E ALTERAÇÕES (TODOS 
OS ARTIGOS)

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ALVORADA/RS.

Nós Vereadores, representantes do povo do Município de 
Alvorada e através deste, afirmando o propósito de assegurar, 
na plenitude do Estado Democrático, a autonomia municipal e 
os princípios constitucionais da República Federativa do Brasil e 
do Estado do Rio Grande do Sul, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte LEI ORGÂNICA:

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de Alvorada, parte integrante da Repú-
blica Federativa do Brasil e do Estado do Rio Grande do Sul, or-
ganiza-se autônomo em tudo que respeite a lei local, regendo-se 
por esta Lei Orgânica e demais Leis que adotar, respeitados os 
princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual.

Parágrafo Único - Todo poder emana do Povo, que o exerce 
por meio de seus representantes, ou diretamente, nos termos 
previsto nas Constituições Federal, Estadual e nesta Lei Orgânica.

Art. 2º São poderes do Município, independentes, o Legisla-
tivo e o Executivo.

§ 1º é vedada a delegação de atribuições entre os Poderes.
§ 2º o cidadão investido na função de um deles não pode 

exercer a de outro.
Art. 3º É mantido o atual território do Município cujos limi-

tes só podem ser alterados nos termos da Legislação Estadual.
Parágrafo Único - A sede do Município dá-lhe o nome e tem 

categoria de cidade.
Art. 4º São símbolos do Município de Alvorada: a bandeira, 

o brasão e outros estabelecidos em lei.
Art. 5º A autonomia do Município se expressa:
I - pela eleição direta dos Vereadores, que compõem o Poder 

Legislativo Municipal,
II - pela eleição direta do Prefeito e Vice-Prefeito, que com-

põem o Poder Executivo Municipal,
III - pela Administração dos serviços públicos locais,
IV - pela decretação e aplicação de seus tributos e receitas.
Art. 6º É considerada data magna do município de Alvorada, 

o dia 17 de setembro.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 7º Compete ao Município, no exercício de sua autono-
mia.

I - organizar-se administrativamente, observadas as legisla-
ções Federal e Estadual;

II - decretar suas leis, expedir decretos e atos relativos aos 
assuntos de interesse local;

III - administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los, aceitar 
doações, legados e heranças e dispor de sua aplicação;

IV - desapropriar, por necessidade ou utilidade pública, ou 
por interesse social, nos casos previstos em lei;

V - conceder e permitir os serviços públicos locais e os que 
lhe sejam concernentes;

VI - organizar os quadros e estabelecer o regime jurídico de 
seus servidores;

VII - elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Urba-
no, estabelecendo normas de edificações, de loteamentos, de 
condomínios, de zoneamento, bem como diretrizes urbanísticas 
convenientes à ordenação de seus território;

VIII - estabelecer normas de prevenção e controle de incên-
dio, de ruído, da poluição do meio ambiente, do espaço aéreo e 
das águas;

IX - conceder e permitir os serviços de transportes coletivos, 
táxis e outros, fixando suas tarifas, itinerários, pontos de estacio-
namento e paradas;

X - regulamentar a utilização dos logradouros públicos e si-
nalizar as faixas de rolamento e zonas de silêncio;

XI - disciplinar os serviços de carga e descarga e a fixação de 
tonelagem máxima permitida:

XII - estabelecer servidões administrativas necessárias a re-
alização de seus serviços;

XIII - disciplinar e fiscalizar a limpeza dos logradouros pú-
blicos, remover e dar destino final dos resíduos sólidos residen-
ciais, industriais, hospitalares e de laboratórios;

XIV - licenciar estabelecimentos industriais, comerciais, de 
prestação de serviços e outros; cassar os alvarás de licença ou 
localização dos que se tornarem nocivos ou inconvenientes à 
saúde, à higiene, ao bem-estar público e aos bons costumes;

XV - fixar os feriados municipais, bem como o horário de 
funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, de 
prestação de serviços e outros;

XVI - legislar sobre o serviço funcionário e cemitérios, fisca-
lizando os que pertencem a entidades particulares;

XVII - interditar edificações em ruínas ou em condições de 
insalubridade e fazer demolir construções que ameacem a segu-
rança coletiva;

XVIII - regulamentar qualquer meio de publicidade e Propa-
ganda; espetáculos e os divertimentos públicos;

XX - legislar sobre apreensão e depósito de semoventes, 
mercadorias e móveis em geral, no caso transgressão de leis e 
demais atos municipais, bem como sobre a forma e condições de 
venda das coisas e bens apreendidos;

XXI - legislar sobre serviços públicos e regulamentar os pro-
cessos de instalação, distribuição e consumo de água, luz e ener-
gia elétrica e todos os demais serviços de caráter e uso coletivo;

Art. 8º O Município pode celebrar convênios com a União, 
Estado e Municípios, mediante autorização da Câmara Munici-
pal, para execução de suas leis, serviços e decisões, bem como 
para executar encargos análogos dessas esferas.

§ 1º os convênios podem visar à realização de obras ou à 
exploração de serviços públicos de interesse comum;

§ 2º pode, ainda, o Município, através de convênios ou con-
sórcios com outros Municípios, criar entidades intermunicipais 
para a realização de obras, atividades ou serviços específicos de 
interesse comum, devendo os mesmos serem aprovados por lei 
dos Municípios que deles participem.

Art. 9º Compete, ainda, ao Município, concorrentemente 
com a União ou o Estado, ou supletivamente a eles:

I - promover programas de construção de moradias e a me-
lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

II - zelar pela saúde, higiene, segurança e assistência públi-
cas;
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III - estimular o melhor aproveitamento da terra, bem como 
as defesas contra as formas de exaustão do solo;

IV - abrir e conservar estradas e caminhos e determinar a 
execução de serviços públicos;

V - promover a defesa sanitária vegetal e animal, a extinção 
de insetos e pragas nocivas ao homem e ao meio ambiente;

VI - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens notá-
veis e os sítios arqueológicos;

VII - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização 
de obras de arte o outros bens de valor histórico, artístico ou 
cultural;

VIII - amparar a maternidade, a infância, a velhice e os des-
validos coordenando e orientando os serviços no âmbito do Mu-
nicípio;

IX - estimular a educação e a prática desportiva;
X - proteger a juventude contra toda a exploração, bem 

como contra os fatores que possam conduzi-la ao abandono físi-
co, moral e intelectual;

XI - tomar as medidas necessárias para restringir a mortali-
dade e a morbidez infantis, bem como medidas que impeçam a 
propagação de doenças transmissíveis;

XII - incentivar o comércio, a indústria, a agricultura, o tu-
rismo e outras atividades que visem o desenvolvimento econô-
mico;

XIII - fiscalizar a produção, a conservação, o comércio e o 
transporte dos gêneros alimentícios destinados ao abastecimen-
to público;

XIV - regulamentar e exercer outras atribuições não vedadas 
pelas Constituições Federal e Estadual.

Art. 10 Ao Município compete, suplementarmente: § 1º or-
ganizar serviços de previdência municipal;

§ 2º criar e organizar guarda municipal destinada à proteção 
de seus bens, serviços e instalações.

CAPÍTULO III
DO PODER LEGISLATIVO

Art. 11 O Poder Legislativo do Município é exercido pela 
Câmara Municipal, composta por vinte e um (21) Vereadores, 
representantes do povo, eleitos no Município em pleito direto e 
secreto e funciona de acordo com seu Regimento.

Art. 12 A Câmara Municipal de Vereadores reúne-se, inde-
pendentemente de convocação, no dia Io de Março de cada ano 
para abertura da sessão legislativa, funcionando ordinariamente 
até 30 de junho e de 15 de julho até 20 de dezembro.

Art. 13 No primeiro ano de cada legislatura, cuja a duração 
coincidirá com a do mandato dos Vereadores, a Câmara reúne-se 
no dia Io de janeiro para dar posses aos Vereadores, Prefeitos e 
Vice-Prefeito, bem como para eleger sua Mesa, a Comissão Re-
presentativa e as Comissões Permanentes, além das Lideranças 
de Bancada, entrando após, em recesso.

Parágrafo Único - No término de cada sessão Legislativa Or-
dinária, exceto a última da legislatura, são eleitas as Mesa e as 
Comissões para sessão subseqüente.

Art. 14 A convocação extraordinária da Câmara cabe ao seu 
Presidente, a um terço de seus membros, à Comissão Represen-
tativa ou ao Prefeito.

§ 1º Nas sessões legislativas extraordinárias a Câmara so-
mente pode deliberar sobre a matéria da convocação.

§ 2º Para as reuniões extraordinárias a convocação dos Ve-
readores será pessoal.

Art. 15 Na composição da Mesa e das Comissões será as-
segurada tanto quanto possível, apresentação proporcional dos 
partidos.

Art. 16 A Câmara Municipal funciona com a presença, no 
mínimo da maioria absoluta de seus membros e as deliberações 
são tomadas por maioria de votos dos presentes, salvo os casos 
previstos nesta Lei Orgânica e no Regimento Interno.

§ 1º Quando se tratar de votação de Leis Complementares, 
o número mínimo prescrito é de dois terços de seus membros.

§ 2º O Presidente da Câmara vota somente quando houver 
empate, quando a matéria exigir a presença de dois terços e nas 
votações secretas.

Art. 17 No grande expediente das sessões Plenárias Ordiná-
rias será reservado um espaço e tempo para pronunciamentos 
populares, através de entidade legitimamente constituída, a ser 
disciplinado por Resolução.

Art. 18 As sessões da Câmara são públicas e o voto é aberto.
Parágrafo Único - O voto é secreto somente nos casos previs-

tos nesta Lei Orgânica e no Regimento Interno.
Art. 19 A prestação de contas do Município, referente à ges-

tão financeira de cada exercício, será encaminhada ao Tribunal 
de Contas do Estado até 31 de março do ano seguinte.

Parágrafo Único - As contas do Município ficarão à disposi-
ção de qualquer contribuinte, a partir da data da remessa das 
mesma ao Tribunal de Contas do Estado, pelo prazo de 60 (ses-
senta) dias.

Art. 20 Anualmente, dentro de noventa (90) dias do início 
da sessão legislativa, a Câmara receberá o Prefeito, em sessão 
especial, que informará, através de relatório, o estado em que se 
encontram os assuntos municipais.

Parágrafo Único - Sempre que o prefeito manifestar propósi-
to de expor assuntos de interesse público, a Câmara o receberá 
em sessão previamente designada.

Art. 21 A Câmara Municipal, a requerimento por maioria de 
seus membros, pode convocar Secretários Municipais, titulares 
de autarquias ou de instituições de que participe o Município, 
para comparecerem a fim de prestar informações sobre assunto 
previamente designado constante da convocação.

§ 1º A falta de comparecimento do Secretário Municipal ou 
titular equivalente, sem justificativa razoável, será considerada 
desacato à Câmara, importando crime de responsabilidade a re-
cusa ou o não comparecimento no prazo de trinta (30) dias, bem 
como a prestação de informação falsa. Se o secretário ou titular 
for Vereador licenciado, o não comparecimento nas condições 
mencionadas caracterizará procedimento incompatível com a 
dignidade da Câmara, para instauração do respectivo inquérito 
na forma da Lei Federal, e conseqüente cassação de mandato.

§ 2º Três (03) dias úteis antes do comparecimento, deverá 
ser enviada à Câmara, exposição em torno das informações so-
licitadas.

§ 3º Independentemente de convocação, quando o Secretá-
rio ou titular desejarem prestar esclarecimento ou solicitar pro-
vidências legislativas a qualquer comissão, esta designará dia e 
hora para ouvi-lo.

Art. 22 A Câmara pode criar Comissão Parlamentar de Inqué-
rito sobre o fato determinado, nos termos do Regimento Inter-
no, a requerimento de, no mínimo, um terço de seus membros.

Art. 23 Aplicam-se aos Vereadores eleitos na forma da Lei, as 
regras da Constituição Federal sobre inviolabilidade, imunidade, 
perda de mandato, licença e impedimento.

Art. 24 É vedado ao Vereador:
I - desde a expedição do diploma:
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a) celebrar contrato com pessoa jurídica de direito público, 
autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou 
empresa concessionária de serviço público, salvo quando o con-
trato obedecer as cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunera-
do, inclusive os de que seja demissível “ ad nutum” nas entida-
des referidas na alínea anterior, salvo mediante, aprovação em 
concurso público

II - desde a posse, ser diretor, proprietário ou sócio de em-
presa beneficiado com privilégio, isenção ou favor, em. virtude 
de contrato com a administração pública municipal.

Art. 25 Perderá o mandato o Vereador que:
I - infringir qualquer das disposições estabelecidas no artigo 

anterior;
II - utilizar-se do mandato para a prática de atos de corrup-

ção, improbidade administrativa ou atentatória às instituições 
vigentes;

III - proceder de modo incompatível com a dignidade da Câ-
mara ou faltar com o decoro na sua conduta pública;

IV - faltar a um décimo das sessões ordinárias e/ou extraor-
dinárias salvo doença comprovada, licença ou missão autorizada 
pela edilidade;

V - fixar residência fora do município;
VI - perder ou tiver suspenso os direitos políticos;~
VII - nos casos previstos nesta Lei Orgânica, decretar a Jus-

tiça Eleitoral;
VIII - sofrer condenação criminal em sentença transitada em 

julgado.
Parágrafo Único - É objeto de disposições regimentais o rito 

a ser seguido nos casos deste artigo, respeitada a Legislação Fe-
deral.

Art. 26 O Vereador investido no cargo de Secretário Munici-
pal ou Diretoria equivalente não perde o mandato, deste que se 
afaste do exercício de vereança.

Art. 27 Nos casos do artigo anterior e nos de licença legíti-
mo impedimento e vaga por morte ou renúncia, o Vereador será 
substituído pelo suplente, convocado nos termos da Lei.

Art. 28 O Vereador poderá licenciar-se:
I - por motivo de doença;
II - para tratar, sem remuneração, de interesse particular, 

desde que o afastamento não ultrapasse cento e vinte (120) dias 
por sessão legislativa;

III - para desempenhar missões temporárias, de caráter cul-
tural ou de interesse do município.

§ 1º Ao Vereador licenciados nos termos dos incisos I e II, a 
Câmara poderá determinar o pagamento, no valor que estabele-
cer e na forma que especificar, de auxílio-doença ou de auxílio-
-especial.

§ 2º O auxílio que trata o parágrafo anterior poderá ser cál-
culo da remuneração dos Vereadores.

§ 3º A licença para tratar de interesse particular não será 
inferior a trinta (30) dias e o Vereador não poderá reassumir o 
exercício do mandato antes do término da licença.

§ 4º independentemente de requerimento, considerar-se-á 
como licença o não comparecimento às reuniões de Vereadores 
privado de sua liberdade, temporariamente, em virtude de pro-
cesso criminal em curso.

Art. 29 A remuneração dos Vereadores será fixada antes do 
pleito de cada legislatura.

Parágrafo Único - Se a remuneração não for fixada no prazo 
previsto no “caput” deste artigo, o valor da mesma correspon-
derá à remuneração da legislatura anterior, corrigida moneta-
riamente.

Art. 30 Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Pre-
feito:

I - legislar sobre as matérias da competência do Município;
II - votar:
a) o Plano Plurianual;
b) as diretrizes orçamentárias;
c) os orçamentos anuais;
d) as metas prioritárias;
e) o plano de auxílio e subvenções.
III - decretar Leis;
IV - legislar sobre tributos Municipais, bem como autorizar 

isenções, anistia fiscais e remissão de dividas;
V - legislar sobre a criação e extinção de cargos e funções 

do Município, bem como fixar e alterar vencimentos e outras 
vantagens pecuniárias;

VI - votar Leis que disponham sobre a aquisição e alienação 
de bens imóveis;

Vil - legislar sobre a concessão e permissão de serviços pú-
blicos do Município;

VIII - legislar sobre a concessão e permissão de uso de pró-
prios municipais;

IX - dispor sobre a divisão territorial do Município, respeita-
da a Legislação Estadual;

X - criar, alterar, reformar ou extinguir órgãos públicos do 
Município;

XI - deliberar sobre empréstimos e operações de crédito, 
bem como a forma e os meios de seu pagamento;

XII - transferir, temporária, ou definitivamente, a sede do 
Município, quando o interesse público o exigir;

XIII - cancelar, nos termos da Lei, a dívida ativa do Município, 
autorizar a suspensão de sua cobrança e a revelação de ônus e 
juros;

XIV - delimitar o perímetro urbano, autorizar a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos;

XV - votar o Plano Diretor e legislar sobre o planejamento e 
controle do parcelamento, uso e ocupação do solo.

Art. 31 É da competência exclusiva da Câmara Municipal:
I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la na forma regimen-

tal, elaborar seu Regimento Interno e dispor sobre assuntos de 
sua competência privada e de sua economia interna;

II - dar posse ao Prefeito, Vice-Prefeito, conhecer de suas 
renúncias ou afastá-los definitivamente do cargo;

III - conceder licença ao Prefeito e ao Vice-Prefeito para afas-
tamento do cargo;

IV - autorizar o Prefeito e o Vice-Prefeito a se afastarem do 
Município, por necessidade, por mais de cinco (05) dias;

V - zelar pela conservação de sua competência, sustando os 
atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder re-
gulamentador, ou se mostrem contrários ao interesse público;

VI - exercer a fiscalização da administração financeira e or-
çamentária do Município, com auxílio do Tribunal de Contas do 
Estado e julgar as contas do Prefeito;

VII - apreciar os relatórios do Prefeito sobre a execução orça-
mentária, operações de crédito, divida pública e aplicações das 
Leis relativas ao planejamento urbano, à concessão ou permis-
são dos serviços públicos, ao desenvolvimento de convênios, à 
situação dos bens imóveis do Município, ao número de servido-
res públicos e ao preenchimento de cargos, empregos e funções 
bem como a apreciação dos relatórios da Mesa da Câmara;

VIII - emendar a Lei Orgânica ou reforma- Ia;
IX - representar por dois terços de seus membros, para efei-

to de intervenção do Município;



LEGISLAÇÃO

4

X - fixar a remuneração de seus membros e do Prefeito e 
Vice-Prefeito;

XI - julgar o Prefeito, Vice - Prefeito e Vereadores nos casos 
previstos em Lei;

XII - solicitar informações por escrito ao Executivo, fiscalizar 
e controlar diretamente seus atos, incluídos os da administração 
indireta, fundações, empresas públicas e de economia mista;

XIII - solicitar informações a os órgãos estaduais, nos termos 
do Art. 12 da Constituição Estadual.

XIV - suspender a execução, no todo ou em parte, de qual-
quer ato, resolução ou regulamento Municipal, que haja sido, 
pelo Poder Judiciário, declarado infringente à Constituição, à Lei 
Orgânica e as Leis;

XV - criar Comissão Parlamentar de Inquérito;
XVI - propor ao Prefeito a execução de qualquer obra ou me-

dida que interessem a coletividade ou ao serviço público;
XVII - conceder título de Cidadão Honorário ou Conferir ho-

menagem a pessoas que, reconhecidamente, tenha prestado 
relevantes serviços ao Município ou nele se destacado pela atu-
ação exemplar na vida pública e particular.

Art. 32 A comissão representativa funciona no recesso da 
Câmara, constituída por, no mínimo, um terço ( 1/3) dos Verea-
dores, e tem suas atribuições previstas no Regimento Interno ou 
no ato que resultar sua criação.

Art. 33 O processo legislativo compreende a elaboração de:
I - emendas à Lei Orgânica;
II - Leis Complementares;
III - Leis Ordinárias;
IV - Leis Delegadas;
V - decretos legislativos.
Art. 34 A Lei Orgânica pode ser emendada mediante pro-

posta:
I - de Vereadores;
II - do Prefeito;
III - dos eleitores do Município.
§ 1º No caso do item I, a proposta deverá ser subscrita, no 

mínimo, por um terço dos membros da Câmara Municipal;
§ 2º No caso do item III, a proposta deverá ser subscrita, no 

mínimo, por cinco por cento dos eleitores do Município.
Art. 35 Em qualquer dos casos do artigo anterior, a proposta 

será discutida e votada em duas sessões dentro de sessenta (60) 
dias, a contar de sua apresentação ou recebimento, e ter-se-á 
por aprovada quando obtiver, em ambas as votações, dois terços 
dos votos dos membros da Câmara Municipal.

Art. 36 A emenda à Lei Orgânica será promulgada pela Mesa 
da Câmara e o respectivo número de ordem.

Art. 37 A iniciativa de Leis Municipais, salvo nos casos de 
competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e 
ao eleitorado, que a exercerá em forma de moção articulada, 
subscrita, no mínimo, por cinco por cento (5%) do eleitorado do 
Município.

Art. 38 As leis complementares somente serão aprovadas se 
obtiverem a maioria absoluta dos votos dos membros da Câma-
ra Municipal, observados os demais termos de votação das leis 
ordinárias.

Parágrafo Único - Serão leis complementares, dentre de ou-
tras previstas nesta Lei Orgânica:

I - Código Tributário do Município;
II - Código de Obras;
III - Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado;
IV - Código de Posturas;

V - Lei instituidora do regime jurídico único dos servidores 
municipais;

VI - Lei Orgânica instituidora da guarda municipal;
VII - Lei de criação de cargos, funções ou empregos públicos;
VIII - Referendo e plebiscito
Art. 39 No início ou em qualquer fase da tramitação de pro-

jeto de lei de iniciativa exclusiva do Prefeito, este poderá solici-
tar à Câmara Municipal que aprecie no prazo de quarenta e cinco 
(45) dias a contar do pedido, em regime de urgência.

§ 1º Se a Câmara Municipal não se manifestar sobre o pro-
jeto, no prazo estabelecido no “caput” deste artigo, será este 
incluído na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação sobre 
os demais assuntos, para que se ultime a votação sob pena de 
responsabilidade.

§ 2º Os prazos deste artigo e seus parágrafos não correrão 
nos períodos de recesso da Câmara Municipal.

Art. 40 A requerimento de Vereador, os projetos de lei, de-
corridos trinta (30) dias de seu recebimento, serão incluídos na 
Ordem do Dia, mesmo sem parecer.

Parágrafo Único - O projeto somente poderá ser retirado da 
Ordem do Dia a requerimento do autor, aprovado pelo plenário 
ou a pedido das Lideranças.

Art. 41 O projeto de lei com parecer contrário de todas às 
Comissões é tido como rejeitado.

Art. 42 A matéria constante de projeto de lei rejeitado ou 
não sancionado, assim como a de proposta de emenda à Lei 
Orgânica, rejeitada ou havida por prejudicada, somente poderá 
constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, 
mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câma-
ra.

Art. 43 Os projetos de lei aprovados pela Câmara Municipal 
serão enviados ao Prefeito que, aquiescendo, os sancionará.

§ 1º Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, to-
tal ou parcialmente, dentro de quinze (15) dias úteis, contados 
daquele em que recebeu, comunicando os motivos do veto ao 
Presidente da Câmara, dentro de 48 horas.

§ 2º Vetado o projeto e devolvido à Câmara, será ele subme-
tido, dentro de trinta (30) dias, contados da data de seu recebi-
mento, com ou sem parecer, à discussão única, considerando-se 
aprovado se, em votação secreta, obtiver o voto favorável da 
maioria absoluta da Câmara, caso em que será promulgado e 
enviado ao Prefeito.

§ 3º O veto parcial somente abrangerá texto integral do arti-
go, parágrafo, inciso e alínea;

§ 4º O silêncio do Prefeito, decorrido o prazo que trata o 
parágrafo primeiro, importa em sanção, cabendo ao Presidente 
da Câmara promulgá-lo.

§ 5º Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no pa-
rágrafo segundo, o veto será apreciado na forma do § Io do Art. 
39.

§ 6º Não sendo a lei promulgada dentro de quarenta e oito 
(48) horas pelo Prefeito, nos casos dos § 2º e 4º deste Artigo, o 
Presidente da Câmara a promulgará em igual prazo.

Art. 44 Nos casos do Art. 33, incisos V e VI, considerar-se-
-á com a votação da redação final, encerrada a elaboração do 
Decreto de Resolução, cabendo ao Presidente da Câmara a sua 
promulgação.
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CAPÍTULO IV
DO PODER EXECUTIVO

Art. 45 O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, auxiliado 
pelos secretários do Município.

Art. 46 O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse na Ses-
são solene de instalação da Câmara Municipal, após a posse dos 
Vereadores, e prestarão o compromisso de manter, defender e 
cumprir a Constituição, observar as leis e administrar o Municí-
pio, visando ao bem geral dos Munícipes.

Parágrafo Único - Se o Prefeito ou Vice-Prefeito não tomar 
posse, decorridos dez (10) dias da data fixada, salvo motivo de 
força maior, o cargo será declarado vago.

Art. 47 O Vice-Prefeito substituirá o Prefeito em seus impe-
dimentos e ausências e suceder-lhe-á no caso de vaga.

Parágrafo Único - em caso de impedimento do Prefeito e do 
Vice-Prefeito, ou vacância dos respectivos cargos, serão sucessi-
vamente chamados ao exercício da Chefia do Executivo Munici-
pal o Presidente, o Vice-Presidente e o Io Secretário da Câmara 
Municipal.

Art. 48 Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, far-
-se-á eleição noventa (90) dias depois de aberta a última vaga.

Parágrafo Único - Ocorrendo a vacância após cumpridos 3/4 
(três quartos) do mandato do Prefeito, a eleição para ambos os 
cargos será feita trinta (30) dias depois da última vaga, pela Câ-
mara Municipal de Vereadores.

Art. 49 Compete privativamente ao Prefeito:
I - representar o Município em juízo ou fora dele;
II - nomear e exonerar os secretários municipais, os direto-

res de autarquias e departamentos, além de titulares de institui-
ções de que participe o Município, na forma da lei;

III - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos pre-
vistos esta lei;

IV - sancionar e fazer publicar leis, bem como expedir decre-
tos e regulamentos para a sua fiel execução;

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente
VI - dispor sobre a organização e o funcionamento da Admi-

nistração Municipal, na forma da lei;
VII - declarar de utilidade e de necessidade pública, ou o 

interesse social de bens para fins de desapropriação ou servidão 
administrativa e promover as respectivas ações desapropriató-
rias;

VIII - expedir atos próprios de sua atividade administrativa;
IX - ontratar a prestação de serviços e obras, observado o 

processo licitatório;
X - planejar e promover a execução dos serviços públicos 

municipais,
XI - prover os cargos públicos e expedir os demais atos refe-

rentes à situação funcional dos servidores;
XII - enviar ao Poder Legislativo o plano plurianual, o projeto 

e lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamentos 
previstos esta Lei;

XIII - prestar, anualmente, ao Poder Legislativo, dentro de 
sessenta ias (60), após a abertura do ano legislativo, as contas 
referentes ao exercício anterior e remetê-las, em prazo igual, ao 
Tribunal de Contas do Estado;

XIV - Prestar à Câmara Municipal, dentro de dez (10) dias, as 
informações solicitadas, sobre fatos relacionados ao Poder Exe-
cutivo e obre a matéria legislativa em tramitação na Câmara, ou 
sujeita fiscalização do Poder Legislativo.

XV - colocar à disposição da Câmara Municipal, dentro de 
quinze 15) dias de sua requisição, as quantias que devam ser 
despendidas, de uma só vez, e, até o dia vinte e cinco (25) de 
cada mês, a parcela correspondente ao duodécimo de sua vota-
ção orçamentária;

XVI - resolver sobre requerimentos, reclamações ou repre-
sentações que lhe forem dirigidos em matéria da competência 
do Executivo Municipal;

XVII - oficializar, obedecidas as normas urbanísticas aplicá-
veis, às ias e logradouros públicos;

XVIII - solicitar o auxílio da Policia do Estado para a garantia 
de cumprimento de seus atos;

XIX - aprovar projetos de edificações e planos de loteamen-
to, armamento e zoneamento urbano ou para fins urbanos.

XX - revogar atos administrativos por razões de interesse 
público e anulá-los por vício de legalidade, observado o devido 
processo legal;

XXI - administrar os bens e as rendas municipais, promover o 
lançamento, a fiscalização e a arrecadação de tributos;

XXII - providenciar sobre o ensino público;
XXIII - propor ao Poder Legislativo o arrendamento, o afora-

mento ou a alienação de próprios municipais, bem como a aqui-
sição de outros;

XXIV - propor a divisão administrativa do Município de acor-
do com alei;

XXV - publicar, até trinta (30) dias após o encerramento de 
cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.

Art. 50 O Vice-Prefeito, além das atribuições que lhe são 
próprias, poderá exercer outras estabelecidas em lei.

Art. 51 Importam crimes de responsabilidades os atos do 
Prefeito ou do Vice-Prefeito que atentem contra a Constituição 
Federal, Constituição Estadual, a esta Lei Orgânica, e, especial-
mente, contra:

I - o livre exercício dos poderes constituídos;
II - o exercício dos direitos individuais, políticos e sociais;
III - a probidade na administração;
IV - a Lei Orçamentária;
V - o cumprimento das Leis e das decisões judiciais;
Parágrafo Único - o processo e julgamento do Prefeito e do 

Vice-Prefeito, obedecerão, no que couber, ao disposto no artigo 
86 da Constituição Federal e especialmente o disposto no decre-
to nº 201 de 27.02.67.

Art. 52 Os Secretários do Município, de livre nomeação e de-
missão pelo Prefeito, são escolhidos dentre brasileiros, maiores 
de 18 anos, no gozo dos direitos políticos e estão sujeitos, desde 
a posse, às mesmas incompatibilidades e proibições estabeleci-
das para os Vereadores no que couber.

Art. 53 Além, das atribuições fixadas em Lei Ordinária, com-
pete aos Secretários do Município:

I - orientar, coordenar e executar as atividades dos órgãos 
e entidades da administração municipal, na área de sua compe-
tência;

II - referendar os atos e decretos do Prefeito e expedir ins-
truções para a execução das leis, decretos e regulamentos relati-
vos aos assuntos de suas Secretarias;

III - apresentar ao Prefeito relatório anual dos serviços reali-
zados por suas Secretarias;

IV - comparecer à Câmara Municipal nos casos previstos nes-
ta Lei Orgânica;

V - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhes forem 
delegadas pelo Prefeito.
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1.	 Conhecimentos do sistema operacional Microsoft Windows 7 e versões superiores: Atalhos de teclado. Área de Trabalho (Exibir, 
Classificar, Atualizar, Resolução da tela, Gadgets) e Menu Iniciar (Documentos, Imagens, Computador, Painel de Controle, Dispositivos 
e Impressoras, Programa Padrão, Ajuda e Suporte, Desligar, Todos os exibir, alterar, organizar, classificar, ver as propriedades, identi-
ficar, usar e configurar, utilizando menus rápidos ou suspensos, painéis, listas, caixa de pesquisa, menus, ícones, janelas, teclado e/
ou mouse). Propriedades da Barra de Tarefas, do Menu Iniciar e do Gerenciador de tarefas: saber trabalhar, exibir, alterar, organizar, 
identificar, usar, fechar Programa e configurar, utilizando as partes da janela (botões, painéis, listas, caixa de pesquisa, caixas de mar-
cação, menus, ícones e etc.), teclado e/ou mouse. Janelas para facilitar a navegação no Windows e o trabalho com arquivos, pastas e 
bibliotecas. Painel de Controle e Lixeira: saber exibir, alterar, organizar, identificar, usar e configurar ambientes, componentes da jane-
la, menus, barras de ferramentas e ícones. Usar as funcionalidades das janelas, Programa e aplicativos utilizando as partes da janela 
(botões, painéis, listas, caixa de pesquisa, caixas de marcação, menus, ícones etc.), teclado e/ou mouse. Realizar ações e operações 
sobre bibliotecas, arquivos, pastas, ícones e atalhos: localizar, copiar, mover, criar, criar atalhos, criptografar, ocultar, excluir, recortar, 
colar, renomear, abrir, abrir com, editar, enviar para, propriedades etc. Identificar e utilizar nomes válidos para bibliotecas, arquivos, 
pastas, ícones e atalhos. Identificar teclas de atalho para qualquer operação.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01

2.	 Conhecimentos sobre o programa Microsoft Word 2016: Atalhos de teclado. Saber identificar, caracterizar, usar, alterar, configurar e 
personalizar o ambiente, componentes da janela, funcionalidades, menus, ícones, barra de ferramentas, guias, grupos e botões, in-
cluindo número de páginas e palavras, erros de revisão, idioma, modos de exibição do documento e zoom. Abrir, fechar, criar, excluir, 
visualizar, formatar, alterar, salvar, configurar documentos, utilizado as barras de ferramentas, menus, ícones, botões, guias e grupos 
da Faixa de Opções, teclado e/ou mouse. Identificar e utilizar os botões e ícones das barras de ferramentas das guias e grupos Início, 
Inserir, Layout da Página, Referências, Correspondências, Revisão e Exibição, para formatar, personalizar, configurar, alterar e reco-
nhecer a formatação de textos e documentos. Saber identificar as configurações e configurar as Opções do Word. Saber usar a Ajuda. 
Aplicar teclas de atalho para qualquer operação.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                   08

3.	 Navegador Google Chrome: Atalhos de teclado. Como fazer login ou sair. Definir o Google Chrome como navegador padrão. Importar 
favoritos e configurações. Criar perfil. Personalizar o Chrome com apps, extensões e temas. Navegar com privacidade ou excluir o 
histórico. Usar guias e sugestões. Pesquisar na Web no Google Chrome. Definir mecanismo de pesquisa padrão. Fazer o download 
de um arquivo. Usar ou corrigir áudio e vídeo em Flash. Ler páginas mais tarde e off-line. Imprimir a partir do Chrome. Desativar o 
bloqueador de anúncios. Fazer login ou sair do Chrome. Compartilhar o Chrome com outras pessoas. Definir sua página inicial e de 
inicialização. Criar, ver e editar favoritos. Ver favoritos, senhas e mais em todos os seus dispositivos. Navegar como visitante. Criar 
e editar usuários supervisionados. Preencher formulários automaticamente. Gerencias senhas. Gerar uma senha. Compartilhar seu 
local. Limpar dados de navegação. Limpar, ativar e gerenciar cookies no Chrome. Redefinir as configurações do Chrome para padrão. 
Navegar com privacidade. Escolher configurações de privacidade. Verificar se a conexão de um site é segura. Gerenciar avisos sobre 
sites não seguros. Remover softwares e anúncios indesejados. Iniciar ou parar o envio automático de relatórios de erros e falhas. 
Aumentar a segurança com o isolamento de site. Usar o Chrome com outro dispositivo. Configurações do Google Chrome: alterar 
tamanho de texto, imagem e vídeo (zoom), ativar e desativar notificações, alterar idiomas e traduzir páginas da Web, usar a câmera 
e o microfone, alterar permissões do site, redefinir as configurações do Chrome para o padrão e acessibilidade no Chrome. Corrigir 
problemas: melhorar a execução do Chrome, corrigir problemas com conteúdo da Web e corrigir erros de conexão.  . . . . . . . . . .           13
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CONHECIMENTOS DO SISTEMA OPERACIONAL MI-
CROSOFT WINDOWS 7 E VERSÕES SUPERIORES: ATA-

LHOS DE TECLADO. ÁREA DE TRABALHO (EXIBIR, CLAS-
SIFICAR, ATUALIZAR, RESOLUÇÃO DA TELA, GADGETS) 
E MENU INICIAR (DOCUMENTOS, IMAGENS, COMPU-
TADOR, PAINEL DE CONTROLE, DISPOSITIVOS E IM-

PRESSORAS, PROGRAMA PADRÃO, AJUDA E SUPORTE, 
DESLIGAR, TODOS OS EXIBIR, ALTERAR, ORGANIZAR, 
CLASSIFICAR, VER AS PROPRIEDADES, IDENTIFICAR, 

USAR E CONFIGURAR, UTILIZANDO MENUS RÁPIDOS 
OU SUSPENSOS, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE PESQUISA, 

MENUS, ÍCONES, JANELAS, TECLADO E/OU MOUSE). 
PROPRIEDADES DA BARRA DE TAREFAS, DO MENU 
INICIAR E DO GERENCIADOR DE TAREFAS: SABER 

TRABALHAR, EXIBIR, ALTERAR, ORGANIZAR, IDENTI-
FICAR, USAR, FECHAR PROGRAMA E CONFIGURAR, 

UTILIZANDO AS PARTES DA JANELA (BOTÕES, PAINÉIS, 
LISTAS, CAIXA DE PESQUISA, CAIXAS DE MARCAÇÃO, 
MENUS, ÍCONES E ETC.), TECLADO E/OU MOUSE. JA-

NELAS PARA FACILITAR A NAVEGAÇÃO NO WINDOWS 
E O TRABALHO COM ARQUIVOS, PASTAS E BIBLIOTE-
CAS. PAINEL DE CONTROLE E LIXEIRA: SABER EXIBIR, 
ALTERAR, ORGANIZAR, IDENTIFICAR, USAR E CON-
FIGURAR AMBIENTES, COMPONENTES DA JANELA, 

MENUS, BARRAS DE FERRAMENTAS E ÍCONES. USAR 
AS FUNCIONALIDADES DAS JANELAS, PROGRAMA E 

APLICATIVOS UTILIZANDO AS PARTES DA JANELA (BO-
TÕES, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE PESQUISA, CAIXAS 
DE MARCAÇÃO, MENUS, ÍCONES ETC.), TECLADO E/
OU MOUSE. REALIZAR AÇÕES E OPERAÇÕES SOBRE 

BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, PASTAS, ÍCONES E ATALHOS: 
LOCALIZAR, COPIAR, MOVER, CRIAR, CRIAR ATALHOS, 
CRIPTOGRAFAR, OCULTAR, EXCLUIR, RECORTAR, CO-

LAR, RENOMEAR, ABRIR, ABRIR COM, EDITAR, ENVIAR 
PARA, PROPRIEDADES ETC. IDENTIFICAR E UTILIZAR 

NOMES VÁLIDOS PARA BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, 
PASTAS, ÍCONES E ATALHOS. IDENTIFICAR TECLAS DE 

ATALHO PARA QUALQUER OPERAÇÃO

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore
Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.
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Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.
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• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.

WINDOWS 8

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho do Windows 8

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela, simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.
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NUTRIÇÃO E ALIMENTAÇÃO

NUTRIÇÃO
Além do estudo clássico dos processos fisiológicos e bioquí-

micos por meio dos quais as substâncias presentes nos alimentos 
se transformam em energia e em tecidos orgânicos, a nutrição 
humana aborda os efeitos de qualquer componente alimentar, e 
da ausência dele, sobre o organismo. Isso inclui o estudo da maior 
parte das doenças degenerativas crônicas -- como queda de dentes, 
doenças coronarianas, alguns tipos de câncer etc. -- e se estende à 
avaliação dos efeitos dos alimentos sobre a atividade física e men-
tal do homem, sua resistência a infecções, e sobre a saúde e o de-
senvolvimento do feto.

Nutrição é o conjunto de transformações pelas quais passam 
os alimentos nos seres vivos, desde sua absorção até a eliminação 
de seus detritos. O estudo da nutrição envolve a identificação de 
nutrientes essenciais ao crescimento e à manutenção do ser vivo; 
a determinação das relações entre esses nutrientes; e a avaliação 
das quantidades exigidas pelos seres vivos em diferentes condições 
ambientais.

As substâncias que o ser vivo colhe no meio ambiente para se 
nutrir recebem a designação geral de alimento. Na segunda metade 
do século XX, porém, esse termo passou a ser mais utilizado para 
designar o material ingerido, enquanto a cada uma das substâncias 
químicas que constituem o alimento foi atribuída a denominação 
de nutriente.

Depois de absorvidas pelo organismo, essas substâncias são 
submetidas a processos de composição, assimilação ou anabolis-
mo, e de decomposição, desassimilação ou catabolismo. Existente 
em todos os seres vivos, o conjunto dos processos e transforma-
ções por que passa o alimento recebe a denominação de metabo-
lismo, termo que significa “transformação de matéria”.

Além da energia potencial química, os alimentos fornecem ao 
organismo elementos de construção dos tecidos e de regulação do 
meio interno: proteínas, carboidratos, gorduras, água, sais mine-
rais, vitaminas, inclusive os aminoácidos indispensáveis e os ácidos 
graxos insaturados que o organismo não sintetiza ou sintetiza em 
quantidade insuficiente.

Digestão, absorção e excreção. Nos organismos unicelulares, a 
própria célula procede à ingestão dos nutrientes e à excreção dos 
dejetos. Os seres multicelulares, com exceção dos celenterados in-
feriores, apresentam um tubo com uma cavidade na qual se proces-
sam a digestão e absorção, ou fases pré-metabólicas, e a excreção, 
pós-metabólica. A excreção, realizada parcialmente pelos órgãos 
excretores -- rins, fígado e outros -- é lançada no tubo digestivo.

A água e as substâncias alimentares dissolvidas na cavidade es-
tomacal -- sais, proteínas, carboidratos, gorduras e diversas drogas 
-- são absorvidas sobretudo no intestino delgado, pois o estômago 
absorve apenas álcool e algumas drogas; e o intestino grosso, água 
e algumas substâncias como sais e glicose.

Fenômeno complexo, a absorção intestinal é em parte ativa, 
com intervenção selecionadora das células epiteliais da mucosa, 
e em parte passiva, realizada por forças físicas e físico-químicas, 
como a pressão hidrostática, filtração, difusão, osmose etc. O me-
canismo de bomba realiza a parte ativa: criam-se diferenças de con-
centração de uma determinada substância através de uma barreira 
de difusão, pela transformação de energia potencial química em 
trabalho osmótico. O transporte dessas substâncias desde a super-
fície de absorção até os tecidos se faz pelo sangue e a linfa.

Os processos vitais dependem de um constante consumo de 
energia e da permanente troca de materiais. O funcionamento do 
organismo implica ainda um processo de renovação, também cons-

tante, de todas as substâncias estruturais e de todo o material ge-
nético, com a possível exceção do ácido desoxirribonucléico (ADN). 
A velocidade desse processo de renovação se expressa em termos 
de vida média biológica, conceito análogo ao da vida média das 
substâncias radioativas e que corresponde ao período de tempo 
necessário à degradação ou renovação de metade de cada material 
presente no organismo. Nos seres humanos, a vida média das pro-
teínas do fígado ou do plasma é de dez dias, e de 158 dias no caso 
das proteínas da pele, do esqueleto e dos músculos. O consumo de 
energia se mede pela quantidade de calor e de trabalho externo 
que o corpo produz. Os produtos metabólicos finais eliminados per-
mitem avaliar as trocas materiais registradas no organismo.

Grupos básicos de alimentos. Um conjunto de 17 grupos en-
quadra a maior parte dos alimentos: 

(1) cereais e derivados; 
(2) raízes amiláceas; 
(3) legumes; 
(4) verduras; 
(5) frutas; 
(6) nozes e sementes; 
(7) açúcares, xaropes, doces e conservas; 
(8) carne, inclusive aves, e derivados; 
(9) frutos do mar -- peixes, crustáceos e moluscos; 
(10) ovos e ovas de peixe; 
(11) leite, nata e queijo; 
(12) gorduras e óleos; 
(13) ervas e condimentos; 
(14) bebidas não-alcoólicas e não-lácteas; 
(15) bebidas alcoólicas; 
(16) alimentos dietéticos; e 
(17) outros (por exemplo, sal e vinagre).

Por serem ricos em carboidratos, os cereais têm alto valor 
energético, além de contribuírem com grande parte das necessi-
dades orgânicas de proteína vegetal. As raízes amiláceas (batata, 
mandioca, inhame etc.) são uma importante fonte de energia e as-
semelham-se aos cereais quanto a seu valor nutritivo, embora se-
jam mais pobres em proteínas. Ocorre o contrário com os legumes 
(ervilhas e feijões) -- como o feijão de soja (com 38% de proteína 
em sua composição) --, que também podem representar uma im-
portante fonte de vitamina B, quando não-moídos.

Verduras e frutas possuem propriedades nutritivas semelhan-
tes. Compostos de setenta por cento de água, esses alimentos for-
necem pouca energia ou proteína, mas muitos contêm vitamina C 
e caroteno, dois nutrientes não encontrados nos cereais. Também 
são ricos em fibras (úteis na prevenção da constipação intestinal), 
cálcio e ferro, sais presentes porém numa forma que dificulta sua 
absorção.

Sacarose e frutose são responsáveis por 12% da média total de 
calorias ingeridas pelos adultos e um pouco mais nas crianças. Tam-
bém há açúcares naturais nos alimentos (frutose, glicose e sacaro-
se, nas frutas e verduras, e lactose, no leite), cuja ingestão repre-
senta oito por cento das calorias totais consumidas por adultos. Os 
açúcares não contêm, entretanto, proteínas, minerais e vitaminas.

A carne vermelha consiste geralmente em vinte por cento de 
proteínas, vinte por cento de gordura e sessenta por cento de água. 
Também é rica em vitamina B, inclusive a tiamina, uma das mais 
importantes. O tecido muscular dos peixes consiste de 13 a 20% 
de proteína, uma quantidade variada de gordura (de menos de um 
a mais de vinte por cento) e um percentual de 60 a 82% de água 
(inversamente proporcional ao conteúdo de gordura). O ovo é um 
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excelente alimento, pela grande quantidade de proteínas presente 
na clara e na gema (rica em vitamina A), mas também apresenta 
alto índice de colesterol.

O leite de vaca é alimento rico em calorias, proteínas, cálcio e 
fósforo, mas sua nata compõe-se de 53% de ácidos graxos satura-
dos. Como essa gordura é considerada um dos fatores responsáveis 
pelas doenças coronarianas, a indústria de laticínios criou o leite 
desnatado. O queijo também é rico em proteínas e cálcio, além de 
ser uma boa fonte de vitamina A e riboflavina. A maioria dos quei-
jos, porém, contém cerca de 25 a 30% de gordura, em grande parte 
saturada, e é muito salgada.

Os adultos bebem de um a dois litros de água por dia, geral-
mente em bebidas como café, chá, sucos, refrigerantes, cerveja, 
vinho, entre outros, apreciados mais por seu gosto ou por seus 
efeitos do que por seu valor nutritivo. Os sucos de fruta são uma 
exceção, por constituírem boas fontes de vitamina C e potássio.

Dieta saudável. Os alimentos fornecem ao organismo os nu-
trientes dos quais ele retira a energia para seu funcionamento e o 
material que utiliza na formação e renovação dos tecidos e na for-
mação e regulação do meio interno. Como nutrientes, as proteínas 
podem ser de alto ou baixo valor biológico, conforme contenham 
ou não, em quantidade suficiente, os aminoácidos indispensáveis, 
ou seja, aqueles que devem ser ingeridos nos alimentos porque não 
são sintetizados pelo organismo animal.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Organização das 
Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) admitem que 
a taxa protéica mínima ideal, por dia, deve ser de 0,75g de proteína 
de bom valor biológico por quilo de peso do indivíduo adulto. Para 
crianças, a recomendação começa com 1,85g por quilo de peso, em 
recém-nascidos, e cai para um grama por quilo de peso, aos cinco 
anos de idade. A ingestão diária de alimentos também deve satis-
fazer as necessidades de vitaminas e sais minerais -- em adultos, 
zinco (12 a 16mg), ferro (7mg), iodo (150 miligramas), magnésio 
(320mg), cálcio (800mg), fósforo (1g), selênio (85 miligramas), só-
dio (0,92 a 2,3g) e potássio (1,95 a 5,46g).

Na dieta mista e espontânea de um homem adulto sadio, de 
atividade e porte médios, encontram-se 70g de proteína (280 calo-
rias), 90g de gorduras (810 calorias) e 550g de carboidratos (2.200 
calorias). As gorduras e carboidratos cobrem a maior parte das ca-
lorias e qualquer aumento da demanda energética do organismo. 
As proteínas têm participação menor e relativamente constante.

Com a lei do isodinamismo, Max Rubner demonstrou que do 
ponto de vista energético, os nutrientes se equivalem por seus va-
lores calóricos. Obtém-se igual quantidade de calor com 100g de 
gordura, 232g de amido, 234g de sacarose e 243g de carne seca. 
Caso um indivíduo passasse a sustentar-se apenas com alimentos 
protéicos, seria obrigado a consumir quantidade muito elevada 
de proteínas para manter as calorias da dieta. Esse aumento faria 
crescer em vinte vezes o volume da ureia eliminada pelos rins. E 
ocorreria, tal como acontece com os esquimós, uma sobrecarga di-
gestiva, excretória e metabólica, com transformação de proteínas 
em carboidratos e gorduras e, também, formação de ureia.

Os alimentos naturais são de certa forma mistos. A carne, mes-
mo magra, contém gordura; o trigo tem proteína, amido e uma pe-
quena quantidade de gordura; o leite contém caseína, albumina, 
gordura, lactose e substâncias minerais e só não pode ser conside-
rado alimento completo por não conter ferro, elemento indispen-
sável à formação da hemoglobina. Do ponto de vista fisiológico, a 
dieta mista é a mais natural. A alimentação espontânea do homem 
que se guia pela fome e pelo apetite é geralmente equilibrada e 
satisfaz suas necessidades de nutrição.

Deve-se evitar gordura em excesso, gordura saturada e alimen-
tos que contenham colesterol. Para suprir a necessidade de proteí-
na, recomenda-se a ingestão de carnes magras, peixes, aves, feijões 

e ervilhas secas, assim como leite desnatado ou leite magro e seus 
derivados. É preferível que os alimentos sejam grelhados, assados 
ou cozidos, ao invés de fritos. Também devem fazer parte da dieta 
alimentos com amido e fibras. Para substituir o sal como tempero, 
podem ser empregados suco de limão, ervas e condimentos.

Doenças nutricionais. É provável que a obesidade, a mais im-
portante doença nutricional dos Estados Unidos e da Europa, seja 
decorrente da ingestão excessiva de calorias, embora fatores emo-
cionais, genéticos e endócrinos possam estar presentes. A ingestão 
exagerada de algumas vitaminas também pode provocar doenças, 
especialmente no caso das vitaminas A e D, que são lipossolúveis e 
tendem a se acumular nos tecidos quando consumidas em excesso. 
As vitaminas C e B, solúveis em água, são mais facilmente meta-
bolizadas ou excretadas e, portanto, raramente se acumulam em 
níveis tóxicos.

As deficiências nutricionais podem estar relacionadas à inges-
tão de calorias, de proteínas ou de alguns nutrientes essenciais 
como vitaminas ou, mais raramente, alguns aminoácidos e ácidos 
graxos. A má-nutrição de proteínas e calorias continua a predomi-
nar em algumas áreas. Acreditase que dois terços da população 
mundial dispõem de menos alimentos do que o necessário. Não só 
a quantidade é inadequada, mas também a qualidade dos alimen-
tos é nutricionalmente deficiente e contém pouca proteína.

Em áreas carentes, a má-nutrição tem seu maior impacto nos 
jovens. As mortes provocadas por ingesta insuficiente de proteínas 
e calorias resultam da incapacidade da criança para se desenvolver, 
com perda de peso e enfraquecimento progressivos, que levam a 
estados infecciosos, geralmente provocados por bactérias e parasi-
tos gastrointestinais. Carências vitamínicas também se manifestam 
como resultado de uma dieta incorreta ou inadequada. Quando a 
ingestão calórica total é baixa, também podem ocorrer carências 
vitamínicas, mascaradas pela profunda deficiência de calorias e 
proteínas. ©Encyclopaedia Britannica do Brasil Publicações Ltda.

CLASSIFICAÇÃO DOS ALIMENTOS: ALIMENTOS CONSTRUTO-
RES, ENERGÉTICOS E REGULADORES

A prateleira dos alimentos construtores é uma agitação só. É 
porque o grupo dos construtores não pára quieto! Os alimentos 
desse grupo trabalham duro, sempre ajudando o organismo a se 
renovar e se fortalecer.

No grupo dos construtores estão os alimentos ricos em proteí-
nas, que a gente encontra na carne, no peixe, no frango, na clara 
dos ovos, e também no leite e seus derivados, como queijo e io-
gurte.

Tem gente que acha mais saudável não comer carne ou esco-
lhe não comer nada de origem animal: os vegetarianos. Ainda bem 
que existem também as proteínas de origem vegetal... Entram nes-
sa turma grãos como feijão, lentilha e grãode-bico, a soja, e frutas 
oleaginosas (que contêm óleo) como amendoim, nozes, amêndoa 
e castanha-do-pará.

Energéticos Eles têm a força! Os alimentos energéticos são ri-
cos em açúcares (carboidratos) e gorduras (lipídios). Os carboidra-
tos e lipídios são verdadeiros super-heróis para o corpo: fornecem 
energia para o nosso organismo funcionar, para você poder correr 
e brincar à vontade. Vá colocando no carrinho: pão, macarrão, ce-
reais como arroz e milho, frutas e doces, alimentos ricos em carboi-
dratos. É energia que não acaba mais.

Para obter energia, nosso organismo recorre primeiro aos 
carboidratos. Eles sustentam as atividades muscular e mental, e 
também o funcionamento dos órgãos. Mas quando a gente abusa 
deles, a balança logo avisa! Porque se ingerimos carboidratos em 
excesso, eles são transformados em gordura e “estocados” em al-
guma parte do corpo.
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O açúcar que a gente usa para adoçar comidas e bebidas vem 
da cana-de-açúcar, aquela planta com folhas compridas que forma 
os canaviais. Mas não é o único açúcar que existe. O leite e as frutas 
têm seus próprios açúcares naturais, chamados lactose e frutose.

Alguns vegetais acumulam energia em forma de amido, que é 
um tipo de carboidrato. São ricos em amido: a batata, a mandioca, 
o milho, o trigo. Com a digestão do amido e dos açúcares, obtemos 
a glicose. Ela é necessária para o movimento dos músculos - ou seja, 
sem ela, não faríamos nada!

Reguladores Na prateleira dos alimentos reguladores, onde 
tudo é muito colorido, reina a mais perfeita ordem. Não é à toa: 
são eles que ajudam o corpo a funcionar como um relógio. Os ali-
mentos reguladores são ricos em vitaminas e sais minerais, que en-
contramos nas verduras, frutas e legumes.

São eles que mantêm o organismo funcionando direitinho, 
pois regulam as funções vitais e auxiliam os órgãos a fazer o seu 
trabalho. As verduras e frutas, por exemplo, são ricas em fibras, 
que ajudam o estômago e o intestino a funcionar melhor. Outros 
alimentos ricos em fibras, como grãos, pão e macarrão integrais, 
também entram nesse grupo.

Na família das verduras, temos alface, rúcula, agrião, espina-
fre, almeirão, acelga, brócolis, couve, e muitas outras. Na família 
das frutas, tem gente que não acaba mais: maçã, banana, laranja, 
mamão, pêra, melão, melancia... Os legumes vêm logo atrás: toma-
te, pepino, cenoura, berinjela. Dá para fazer uma salada imensa e 
colorida com os alimentos reguladores.

A PIRÂMIDE DOS ALIMENTOS
Para sabermos duma forma simples, quais os alimentos que 

devem entrar na nossa alimentação diária e em que proporção para 
que aquela seja equilibrada e nos dê os elementos necessários à 
máxima saúde, a Roda dos Alimentos dá uma preciosa ajuda.

Leite e derivados ricos em cálcio (leites, iogurte, queijos, re-
queijão) Os alimentos deste grupo são também ricos em proteínas, 
indispensáveis para a formação e reparação do nosso organismo. 
Pela sua riqueza em gordura devem preferir-se as variedades ma-
gras num tratamento para emagrecer.

Carnes e derivados, pescado (peixes, marisco) e ovos São ali-
mentos ricos em proteínas e também vitaminas do complexo B e 
sais minerais (ferro, fósforo e iodo). A quantidade de gordura varia 
com o tipo de alimento, recomenda-se retirar as peles das aves e a 
gordura aparente das carnes antes de cozinhar, diminuindo deste 
modo, a ingestão calórica.

Óleos e gorduras alimentares (óleos, azeite, manteiga, mar-
garinas, banha e natas) São o grupo mais pequeno da Roda dos 
Alimentos, portanto devem entrar muito modestamente na nossa 
alimentação. São grandes fornecedores de energia e vitaminas li-
possolúveis (A, D, E e K). Pela sua carga calórica são para consumir 
duma forma reduzida e selecionada num tratamento para emagre-
cer.

Cereais e derivados (trigo, milho, arroz, farinha, massas, pão), 
leguminosas secas (feijão, grão, fava, lentilhas) e tubérculos (bata-
ta) Estes alimentos são bons fornecedores de hidratos de carbono, 
vitaminas do complexo B, sais minerais e fibras. A maior parte da 
energia diária deve vir deste tipo de alimentos. Pela sua riqueza em 
fibras e por serem praticamente nulos em gordura, estão indicados 
no tratamento para emagrecer.

Produtos hortícolas (nabiças, couves, grelos, espinafres, feijão-
-verde, ervilhas e favas frescas, cenoura, tomate, cebola) e fruta 
(maçã, pêra e cereja) São alimentos riquíssimos em vitaminas e mi-
nerais e devem ser consumidos em abundância. São, com algumas 
excepções (azeitonas, abacate, amendoim, noz, pinhão, pistácio, 
avelã, amêndoa) pobres de gordura e ricos em fibras, o que os tor-
na altamente vantajosos no tratamento para emagrecer.

Doces Estes alimentos não fazem parte da Roda dos Alimentos 
e se entram na rotina do nosso dia-a-dia contribuem para aumen-
tar muito o valor calórico da refeição. Como agravante, são muitas 
vezes constituídos também por gordura o que os torna ainda mais 
calóricos. Por estas razões estão desaconselhados

Bebidas: Água - deve ser ingerida em quantidades superiores a 
1,5l diárias de modo ao nosso organismo se manter em equilíbrio. 
Pode ser consumida às refeições. Refrigerantes e sumos - é impres-
cindível a leitura do rótulo para saber o que contêm; só as quanti-
dades de açúcar e calorias elevadas as desaconselha no tratamento 
para emagrecer. Bebidas alcoólicas - 1g de álcool fornece 7 calorias. 
Uma garrafa de 375 ml de vinho maduro de 12,5º fornece 260 ca-
lorias. As bebidas destiladas (whisky, aguardente, licor,…) contêm 
muito mais álcool e portanto são mais calóricas. Por estas razões, a 
ingestão destes tipos de bebidas está desaconselhada.

Refeições pré-preparadas e outros alimentos processados - 
Devem rejeitar-se as refeições em cujo rótulo os primeiros ingre-
dientes sejam gorduras, óleos, margarinas, manteiga, o que quer 
dizer que a refeição que vai ser cozinhada é rica neste elemento e 
muito calórica por esta via.

Educação nutricional
A educação alimentar e nutricional deve buscar o aumento do 

consumo de ferro, melhorando a ingestão dos alimentos-fonte ou 
dos alimentos habituais com densidade de ferro adequada.

Em muitos casos, alterações qualitativas e quantitativas no 
consumo podem ser uma alternativa bem sucedida, em que por 
meio do conhecimento dos fatores estimuladores e inibidores da 
absorção do ferro se pode contribuir para o melhor aproveitamen-
to do ferro dietético e biodisponibilidade da alimentação. Deve-se 
buscar o aumento do consumo de alimentos ricos em ferro, bem 
como o aumento do potencial de biodisponibilidade desse mineral, 
minimizando os fatores que interferem na dieta. Deve-se ressaltar 
que mudanças nos hábitos alimentares são obtidas a longo prazo e 
devem ser inseridas em um contexto mais abrangente, no qual ou-
tras estratégias de controle e prevenção das carências nutricionais 
também estejam sendo desenvolvidas. A suplementação, a fortifi-
cação e a diversificação alimentar podem ser estratégias cumulati-
vas e podem ser consideradas, em conjunto, sempre que possível.

Fortificação de alimentos
Historicamente, a fortificação de alimentos pela adição de nu-

trientes tem sido usada por muitos países como medida de saúde 
pública visando à prevenção de deficiências em grandes segmentos 
populacionais, sendo aceita como um dos melhores meios de con-
trole de carências específicas.

Uma das vantagens observadas na fortificação é que, embora 
esta modifique a ingestão do nutriente, ela não modifica o modelo 
alimentar da população, desde que o alimento eleito seja nutricio-
nalmente correto e largamente consumido. Um alimento básico da 
população é, portanto, um veículo adequado para que se atinjam 
os grupos de risco, permitindo até mesmo a adição de mais de um 
nutriente, o que comumente é feito.

Países desenvolvidos, como os Estados Unidos da América, já 
utilizam, há muitos anos, essa estratégia no controle da anemia por 
deficiência de ferro, diminuindo drasticamente sua prevalência.16 
Também em alguns países em desenvolvimento, a fortificação de 
alimentos básicos com ferro tem-se traduzido em uma das princi-
pais estratégias de controle da anemia por deficiência de ferro. A 
América Latina e o Caribe são pioneiros na fortificação de alimentos 
graças ao adequado desenvolvimento de sua indústria, a aceitação 
da fortificação de alimentos com micronutrientes por parte dos go-
vernos, e ao apoio da legislação. 
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O Brasil adotou a fortificação universal das farinhas de trigo e 
milho com ferro e ácido fólico. Já a fortificação do sal para consumo 
humano com iodo vem sendo adotado desde 1953.

Existem experiências de fortificação em vários países. Com re-
lação ao ferro, já foi realizada fortificação do açúcar, do leite em pó, 
do leite integral, do leite in natura, de fórmulas infantis, fórmulas 
lácteas para gestantes e nutrizes, cereais, da farinha de trigo, da 
farinha de arroz, do pão, do sal, do amido de milho, de biscoitos, 
da água, do queijo petit suisse e de bebida à base de chocolate. 
As experiências foram variadas em relação aos diferentes veículos 
testados, adaptando-se também às características e aos hábitos de 
consumo dos países envolvidos, mostrando resultados satisfatórios 
no combate às carências nutricionais por micronutrientes.

Na seleção do veículo apropriado para a fortificação, deve-se 
considerar entre outros fatores:

– a composição nutricional adequada do alimento selecionado;
– a frequência e a média de consumo do alimento pelo grupo-

-alvo deve ser conhecida, principalmente entre crianças e gestan-
tes;

– a biodisponibilidade do nutriente com cuidado de não haver 
risco de excesso de consumo, levando à toxicidade;

– a adição do nutriente não deve alterar as características or-
ganolépticas;

– desenvolvimento de tecnologia necessária com custo do pro-
cessamento e da adição do nutriente que não deve dificultar ou 
inviabilizar o acesso ao produto por parte do público-alvo.

Especificamente em relação ao ferro, foi estabelecido no Bra-
sil, em 1999, o “Compromisso Social para Redução da Anemia Fer-
ropriva”, no qual se firmaram parcerias entre órgãos do governo, 
organismos internacionais, representantes da indústria e sociedade 
civil.

Com o objetivo de reduzir a anemia por deficiência de ferro 
em pré-escolares e escolares brasileiros em 1/3 até o ano de 2003, 
foram previstas ações para a promoção da alimentação saudável, 
orientação da população para diversificação da dieta a baixo custo, 
suplementação de ferro para grupos específicos e enriquecimento 
facultativo de parte da produção brasileira das farinhas de trigo e 
milho com ferro.

Em agosto de 2001, o Ministério da Saúde decidiu tornar obri-
gatória a fortificação com ferro de todas as farinhas de trigo e milho 
disponíveis para a venda no mercado brasileiro, com valor corres-
pondente a 30% da IDR de ferro, representando 4,2 mg de ferro 
em 100 g de farinha. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (An-
visa), com o objetivo de normatizar a fortificação dessas farinhas, 
abriu consulta pública em agosto de 2001.

Nessa consulta houve sugestão de incluir na fortificação obri-
gatória das farinhas de trigo e milho, o ácido fólico. Medida que 
tem como objetivo a redução dos defeitos do tubo neural. Conside-
rando esse pleito importante para a saúde da população brasileira, 
o Ministério da Saúde decidiu acatar essa sugestão.

Foi aberta então nova consulta pública para fortificação das 
farinhas de trigo e milho, considerando para o ferro 4,2mg/100g 
e 150µg para o ácido fólico. Em 2002, foi consolidada a consulta 
pública, sendo aprovada a fortificação das farinhas de trigo e milho 
com ferro e ácido fólico, por meio da RDC nº 344, de 13/12/2002 
da Anvisa, determinando-se prazo de 18 meses para adequação das 
empresas. Tal prazo expirou em junho de 2004, data a partir da 
qual todas as farinhas de trigo e milho disponibilizadas para venda 
no Brasil passaram a estar fortificadas com ferro e ácido fólico.

Influência da Escola nos Hábitos Alimentares
A educação nutricional é essencial e deve basear-se em um 

processo ativo, lúdico e interativo, em que educar consiste em en-
sinar e treinar, motivando as trocas  entre o aluno e o educador 

por meio de palavras de fácil compreensão, aliada a um ambiente 
favorável ao aprendizado (JORGE e PERES, 2004 apud SILVEIRA, AN-
DRADE e GUIMARÃES, 2009).

Quando ingressam na escola, as crianças tornam-se mais in-
dependentes em relação à escolha dos alimentos, pois, passam a 
conhecer alimentos diferentes daqueles que já estavam habituadas 
no meio familiar, assim sendo, é importante a orientação para que 
possam fazer as melhores escolhas alimentares.

Para que realmente o aluno entenda a importância de uma ali-
mentação saudável, torna-se essencial que lhe seja propiciado re-
flexões que auxiliem na sistematização do conhecimento por meio 
da interação entre pensar, sentir e fazer.

Desta forma, o discente deixará de ser apenas um observador 
e passa a participar ativamente, argumentando, expondo suas opi-
niões e dúvidas. Santos (2005) salienta a “importância de estimular 
os alunos a conhecerem, valorizarem e aceitarem novos alimentos, 
adquirindo boas práticas alimentares”.

As Diretrizes Curriculares de Ciências do Estado do Paraná 
(DCE) fazem a importante relação entre o conhecimento prévio do 
aluno e o conhecimento científico, onde há o reconhecimento que 
é preciso envolver os alunos, discutindo seus próprios hábitos de 
consumo de forma que se conscientizem da necessidade de me-
lhorá-los.

A apropriação do conhecimento científico pelo estudante no 
contexto escolar implica a superação dos obstáculos conceituais. 
Para que isso ocorra, o conhecimento anterior do estudante, cons-
truído nas interações e nas relações que estabelece na vida cotidia-
na, num primeiro momento, deve ser valorizado. Denominam-se 
tais conhecimentos como alternativos aos conhecimentos científi-
cos e, por isso, podem ser considerados primeiros obstáculos con-
ceituais a serem superados. (PARANÁ, 2008, p.60)

QUALIDADE ALIMENTAR
Contento et al. (1988 apud VTOLO, 2008, p.291) referem que 

a análise do hábito alimentar de adolescentes, deve considerar di-
ferentes subgrupos ou segmentos, que diferem nas variáveis que 
motivam a escolha dos alimentos. Ora há adolescentes que são in-
fluenciados pelo hábito alimentar de amigos, ora há os que apre-
sentam críticas aos mesmos.

É importante ressaltar que, muitas vezes, os adolescentes têm 
o conhecimento adequado sobre nutrição e sobre quais seriam as 
atitudes  saudáveis nesse campo, mas tem dificuldades de se sobre-
por as barreiras que os impedem de agir de acordo com o que “de-
veriam”. Acrescenta-se ainda a associação psicossocial, inconscien-
te, de atividades prazerosas, como estar com os amigos, shopping, 
parques, bares com alimentos do tipo junkfood. Por outro lado, as 
atividades “chatas” (estar em casa, estar com os pais) estão asso-
ciadas aos alimentos considerados saudáveis. (SPEAR, 2002 apud 
VITOLO, 2008, p.292)

Grande parte da população desconhece, ou quando conhece, 
por cultura ou descuido, deixa de praticar uma alimentação saudá-
vel. Segundo Oliveira (2007), a alimentação e a consequente nutri-
ção são fatores que embasam e garantem o pleno desenvolvimento 
físico e intelectual de cada pessoa e, consequentemente, sua qua-
lidade de vida.

O organismo humano precisa de consumo diário e contínuo de 
alimentos, em qualidade e quantidade capazes de suprir todas as 
necessidades e o funcionamento normal. É necessário verificar e 
dar importância ao valor nutricional do que se come.

A falta de conhecimento sobre alimentação, nutrição, sua im-
portância para o desenvolvimento físico, mental e para a qualidade 
de vida induz as pessoas ao não desenvolvimento de bons hábitos 
alimentares e, consequentemente, ao aparecimento de problemas 
relacionados à alimentação. Assim, é necessário discutir e propor 
medidas de prevenção em educação alimentar (OLIVEIRA, 2007)
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SEXUALIDADE
A sexualidade humana é um assunto complexo e, muitas vezes, 

é alvo de discussão. A sexualidade é uma condição humana que 
é construída durante toda a vida do indivíduo, iniciando ainda na 
infância. Ela é influenciada por diversos fatores, como biológicos, 
psicológicos, sociais, políticos, culturais, históricos, econômicos e 
religiosos.

De conceituação difícil, a sexualidade envolve muito mais que 
as características dos sistemas genitais masculino e feminino e os 
mecanismos de reprodução. Veja abaixo a definição de sexualidade 
de acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS):

“Sexualidade é uma energia que nos motiva para encontrar 
amor, contacto, ternura e intimidade; ela integra-se no modo como 
sentimos, movemos, tocamos e somos tocados, é ser-se sensual 
e ao mesmo tempo ser-se sexual. A sexualidade influencia pensa-
mentos, sentimentos, ações e interações e, por isso, influencia tam-
bém a nossa saúde física e mental”.

Percebemos, portanto, que a sexualidade está relacionada 
com a qualidade de vida, logo, é fundamental uma vivência sexual 
saudável. Para isso, é importante tratar o assunto de forma que se 
evitem a disseminação de crenças errôneas, a desinformação e a 
discriminação.

→ Puberdade
Na puberdade, observa-se uma grande quantidade de mudan-

ças biológicas e físicas nos seres humanos. Essas transformações 
culminam na aquisição da nossa capacidade reprodutiva. O corpo 
do indivíduo começa a mudar, e várias dúvidas e sentimentos co-
meçam a aflorar. Por isso, essa é uma fase de grandes descobertas.

Na puberdade, a garota apresenta sua primeira menstruação, o 
que indica que seu organismo já está preparado para uma gesta-

ção.

Na puberdade, os níveis dos hormônios sexuais masculinos e 
femininos aumentam, desencadeando o desenvolvimento dos ca-
racteres sexuais secundários e alterações comportamentais. Nas 
meninas, observam-se o início do crescimento dos seios, o surgi-
mento dos pelos pubianos e a ocorrência da primeira menstruação, 
ponto que indica que o corpo da menina já está preparado para 
uma gravidez. Nos meninos, verificam-se mudanças na voz, cres-
cimento dos pelos, aumento do volume testicular e aumento do 
impulso sexual e da força física.

→ Identidade de gênero
Identidade de gênero refere-se à identificação do indivíduo 

como mulher, homem ou ainda uma mistura de ambos. Essa iden-
tidade é construída pelo próprio indivíduo e independe do sexo 

biológico e da orientação sexual (homossexual, heterossexual ou 
bissexual). Além disso, a identidade de gênero diz respeito à for-
ma como o indivíduo se vê e como deseja ser reconhecido pelas 
pessoas.

→ Orientação sexual

De acordo com sua orientação sexual, uma pessoa pode ser hete-
rossexual, homossexual ou bissexual.

A orientação sexual diz respeito à atração afetiva ou sexual de 
cada pessoa, ou seja, se uma pessoa apresenta atração pelo sexo 
oposto, por pessoas do mesmo sexo ou, ainda, por pessoas dos 
dois sexos. O termo “orientação sexual” é utilizado na atualidade 
em substituição ao termo “opção sexual”, que dava uma falsa ideia 
de que a pessoa escolhia sentir desejo por determinado sexo.

De acordo com sua orientação sexual, uma pessoa pode ser:
- Heterossexual: sente atração afetiva e sexual por pessoas do 

sexo oposto.
- Homossexual: sente atração afetiva e sexual por pessoas do 

mesmo sexo.
- Bissexual: sente atração afetiva e sexual por pessoas de am-

bos os sexos.

→ Gravidez na adolescência
De acordo com a lei nº 8069/90, que dispõe sobre o Estatu-

to da Criança e do Adolescente, adolescente é aquela pessoa que 
apresenta idade compreendida entre 12 anos e 18 anos de idade. 
Nessa fase, o indivíduo sofre mudanças físicas, hormonais e, até 
mesmo, sociais. Essas transformações marcam a passagem da in-
fância para a fase adulta.

Na adolescência, é comum a pressão para que o adolescente 
inicie a prática sexual, sendo observado um início cada vez mais 
precoce das relações sexuais no Brasil. As experimentações típicas 
dessa fase acabam desencadeando uma maior exposição a com-
portamentos de risco, o que, muitas vezes, culmina na gravidez na 
adolescência e no aumento de infecções sexualmente transmis-
síveis.

Muitas vezes, a gravidez ocorre em decorrência da falta de 
informações de qualidade sobre os métodos contraceptivos ou 
ainda em decorrência da falta de conhecimento sobre o funciona-
mento do corpo e sobre como a gravidez acontece. Vale destacar, 
no entanto, que nem sempre a falta de informação é a responsável 
pelas gestações indesejadas. Muitas vezes, a ideia de que “isso não 
vai acontecer comigo” faz com que o adolescente sinta que não 
precisa prevenir-se.

A gravidez na adolescência traz consequências graves para a 
adolescente grávida, para o pai da criança e para os parentes mais 
próximos do casal. Entre as consequências sociais e emocionais de 
uma gravidez na adolescência, estão: abandono escolar, dificulda-
de para encontrar emprego, preconceito por parte da sociedade e 
risco de depressão na gestante. Além disso, não podemos esquecer 
das consequências relacionadas à saúde da mãe e do bebê, como 
risco de parto prematuro, anemia, complicações no parto e baixo 
peso do bebê ao nascer.
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